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CSRF­T3  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº  10280.000411/99­54 

Recurso nº               Especial do Procurador 

Acórdão nº  9303­008.467  –  3ª Turma  
Sessão de  16 de abril de 2019 

Matéria  Restituição ­ Expurgos Inflacionários 

Recorrente  FAZENDA NACIONAL 

Interessado  DENDÊ DO PARÁ S/A ­ DENPASA 

 

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
Período de apuração: 01/09/1989 a 31/03/1992 

PEDIDO  DE  RESTITUIÇÃO.  EXPURGOS  INFLACIONÁRIOS. 
RECONHECIMENTO  DO  DIREITO  PELA  ADMINISTRAÇÃO 
TRIBUTÁRIA. 

Com  a  edição  do  Parecer  PGFN/CRJ  nº  2601/2008  e  do  Ato  Declaratório 
PGFN nº 10/2008, restou superada a discussão sobre a incidência ou não dos 
chamados expurgos inflacionários sobre pedidos de restituição. Aplica­se ao 
valor pleiteado pelo contribuinte a correção dos valores pela Tabela Única da 
Justiça Federal, aprovada pela Resolução nº 561/2007. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer 
do Recurso Especial e, no mérito, em negar­lhe provimento.  

(assinado digitalmente) 
Rodrigo da Costa Pôssas ­ Presidente em exercício e relator 
 
 
 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  Conselheiros  Andrada  Márcio 
Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge 
Olmiro Lock Freire, Érika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello e Rodrigo da 
Costa Pôssas. 
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  10280.000411/99-54  9303-008.467 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Procurador Acórdão 3ª Turma 16/04/2019 Restituição - Expurgos Inflacionários FAZENDA NACIONAL DENDÊ DO PARÁ S/A - DENPASA Recurso Especial do Procurador Negado Direito Creditório Reconhecido CARF Rodrigo da Costa Pôssas  2.0.1 93030084672019CARF9303ACC  Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
 Período de apuração: 01/09/1989 a 31/03/1992
 PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. RECONHECIMENTO DO DIREITO PELA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA.
 Com a edição do Parecer PGFN/CRJ nº 2601/2008 e do Ato Declaratório PGFN nº 10/2008, restou superada a discussão sobre a incidência ou não dos chamados expurgos inflacionários sobre pedidos de restituição. Aplica-se ao valor pleiteado pelo contribuinte a correção dos valores pela Tabela Única da Justiça Federal, aprovada pela Resolução nº 561/2007.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em negar-lhe provimento. 
 (assinado digitalmente)
 Rodrigo da Costa Pôssas - Presidente em exercício e relator
 
 
 
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Andrada Márcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge Olmiro Lock Freire, Érika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello e Rodrigo da Costa Pôssas.
 
  
Trata-se de Recurso Especial de Divergência interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional (fls. 308 a 313), contra o Acórdão 3802-00.894, proferido pela 2ª Turma Especial da 3ª Sejul do CARF (fls. 219 a 232), sob a seguinte ementa:
ASSUNTO: OUTROS TRIBUTOS OU CONTRIBUIÇÕES
Período de apuração: 01/09/1989 a 31/03/1992
FINSOCIAL. DIREITO DE RESTITUIÇÃO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRAZO DE DECADÊNCIA. PEDIDOS PROTOCOLADOS ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI COMPLEMENTAR Nº 118, DE 2005. TESE DOS �CINCO MAIS CINCO�. APLICABILIDADE.
No âmbito processo administrativo fiscal, por analogia ao processo judicial, reconhecida por decisão definitiva do Plenário do C. Supremo Tribunal Federal (STF) a inconstitucionalidade do art. 4º, segunda parte, da Lei Complementar nº 118, de 2005, a aplicação do novo prazo decadencial de 5 anos do direito de repetir o indébito de tributo sujeito a lançamento por homologação considera-se válida tão-somente em relação aos pedidos de restituição protocolados a partir de 9 de junho de 2005. Aos pedidos protocolados antes desta data, aplica-se a tese dos �cinco mais cinco�, sendo o prazo decadencial de 10 (dez) anos contado a partir da ocorrência do fato gerador.
RESTITUIÇÃO. PAGAMENTO INDEVIDO DECORRENTE DE NORMA TRIBUTÁRIA DECLARADA INCONSTITUCIONAL. POSSIBILIDADE.
É passível de restituição da parcela da Contribuição ao Fundo de Investimento Social (Finsocial) exigida das pessoa jurídicas exclusivamente vendedoras de mercadorias e mistas, com fundamento no art. 9º da Lei nº 7.689, de 1988, na alíquota superior a 0,5% (cinco décimos por cento), conforme Leis nºs 7.787, de 30 de junho de 1989, 7.894, de 24 de novembro de 1989, e 8.147, de 28 de dezembro de 1990, declaradas inconstitucionais pela C. Supremo Tribunal Federal (STF).
O contribuinte opôs Embargos de Declaração (fls. 259 a 271), pedindo � no que interessa à discussão �, que a Turma se pronunciasse sobre a incidência dos expurgos inflacionários.
Admitidos os Embargos (fls. 299 a 301), no que se refere a esta omissão, sobreveio o Acórdão 3401-003.500 (fls. 302 a 306):
ASSUNTO: OUTROS TRIBUTOS OU CONTRIBUIÇÕES
Período de apuração: 01/09/1989 a 31/03/1992
FINSOCIAL. RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO E OMISSÃO. RECONHECIMENTO. SANEAMENTO. PERÍODO DO INDÉBITO PLEITEADO PELO CONTRIBUINTE E CORREÇÃO MONETÁRIA. INCLUSÃO DOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. ACOLHIMENTO.
1.O Recorrente obteve decisão deste Colegiado lhe conferindo o direito de restituir a contribuição para o FINSOCIAL, referente aos recolhimentos que fizera sob as alíquotas superiores a 0,5% declaradas inconstitucionais pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal.
2. Logrou ainda que sua restituição abrangesse o prazo decadencial de 10 (dez), contado da ocorrência do fato gerador, de acordo coma chamada tese dos "cinco mais cinco", vez que seu pedido de restituição fora feito antes de 9 de junho de 2005, vigência da Lei Complementar 118/2005, a qual instituiu o prazo de 5 (cinco) anos para repetir o indébito.
3. Embargos declaratórios opostos pelo contribuinte para suprir erro e omissão do Colegiado quanto ao período do indébito e a inclusão dos expurgos inflacionários, vez que objeto de sua causa de pedir e pedido, desde o início do pleito.
4. Aclaratórios que merecem acolhimento.
Dispositivo:
Diante do exposto, voto por conhecer e dar provimento aos presentes embargos de declaração, para reconhecer o período de restituição do indébito como sendo de setembro de 1989 a março de 1992, e que sobre ele incidam os expurgos inflacionários, nos moldes da Resolução nº 561, do Conselho da Justiça Federal.
No seu Recurso Especial, ao qual foi dado seguimento (fls. 320 a 322), a PGFN diz que incabível a incidência dos expurgos inflacionários � judicialmente pacificada � ao caso concreto, pois se trata de um pedido administrativo de compensação, havendo que se aplicar, para a correção dos valores, a Norma de Execução Conjunta Cosit/Cosar nº 08/97, à qual a Administração Tributária estaria vinculada.
O contribuinte apresentou Contrarrazões (fls. 333 a 346), preliminarmente pedindo o não conhecimento do recurso, com base no art. 62, § 2º, do RICARF, pois já existiria jurisprudência vinculante do STJ a respeito (REsp nº 1.112.524/DF, julgado na sistemática dos recursos repetitivos).
É o Relatório.
 Conselheiro Rodrigo da Costa Pôssas, Relator
Quanto ao conhecimento, entendo que o REsp nº 1.112.524/DF tem como foco a esfera judicial, e o que aqui se discute é se isto pode ser reconhecido "de ofício" também no âmbito administrativo.
 Conheço, assim, do Recurso Especial.
No mérito, está mais que pacificada a jurisprudência desta Turma, espelhada neste recentíssimo Acórdão (nº 9303-007.780, de 11/12/2018), de minha relatoria:
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Período de apuração: 31/10/1990 a 30/09/1995
PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. RECONHECIMENTO DO DIREITO PELA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA.
Com a edição do Parecer PGFN/CRJ nº 2601/2008 e do Ato Declaratório PGFN nº 10/2008, restou superada a discussão sobre a incidência ou não dos chamados expurgos inflacionários sobre pedidos de restituição. Aplica-se ao valor pleiteado pelo contribuinte a correção dos valores pela Tabela Única da Justiça Federal, aprovada pela Resolução nº 561/2007.
No Voto Condutor daquele Acórdão, são, basicamente, transcritas as citadas normas da PGFN, o que aqui também faço � e que bastam como razão de decidir:
PARECER PGFN/CRJ/Nº 2601/2008:
(...)
19. Assim, presentes os pressupostos estabelecidos pelo art. 19, II, da Lei nº 10.522, de 19.07.2002, c/c o art. 5º do Decreto nº 2.346, de 10.10.97, recomenda-se sejam autorizadas pelo Senhor Procurador-Geral da Fazenda Nacional a não apresentação de contestação, a não interposição de recursos e a desistência dos já interpostos, desde que inexista outro fundamento relevante, nas ações judiciais que visem a obter declaração de que é devida, como fator de atualização monetária de débitos judiciais, a aplicação dos índices de inflação expurgados pelos planos econômicos governamentais constantes na Tabela Única da Justiça Federal, aprovada pela Resolução n.º 561 do Conselho da Justiça Federal, de 02 de julho de 2007.
ATO DECLARATÓRIO PGFN Nº 10/2008:
O PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso da competência legal que lhe foi conferida, nos termos do inciso II do art. 19, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e do art. 5º do Decreto nº 2.346, de 10 de outubro de 1997, tendo em vista a aprovação do Parecer PGFN/CRJ/Nº 2601 /2008, desta Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, pelo Senhor Ministro de Estado da Fazenda, conforme despacho publicado no DOU de 8/12/2008, DECLARA que fica autorizada a dispensa de apresentação de contestação de interposição de recursos e a desistência dos já interpostos, desde que inexista outro fundamento relevante:
"nas ações judiciais que visem a obter declaração de que é devida, como fator de atualização monetária de débitos judiciais, a aplicação dos índices de inflação expurgados pelos planos econômicos governamentais constantes na Tabela Única da Justiça Federal, aprovada pela Resolução nº 561 do Conselho da Justiça Federal, de 02 de julho de 2007."
JURISPRUDÊNCIA: AgRg no RESP 935.594/SP (DJ 23.04.2008); EDcl no REsp 773.265/SP (DJ 21.05.2008); EDcl nos EREsp 912.359/MG (DJ 27.22.2008); EREsp 912.359/MG (DJ 03.12.2007).
À vista do exposto, voto por negar provimento ao Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional.
(assinado digitalmente)
Rodrigo da Costa Pôssas
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Relatório 

 

Trata­se de Recurso Especial de Divergência interposto pela Procuradoria da 
Fazenda Nacional  (fls.  308  a  313),  contra  o Acórdão  3802­00.894,  proferido  pela  2ª  Turma 
Especial da 3ª Sejul do CARF (fls. 219 a 232), sob a seguinte ementa: 

ASSUNTO: OUTROS TRIBUTOS OU CONTRIBUIÇÕES 

Período de apuração: 01/09/1989 a 31/03/1992 

FINSOCIAL. DIREITO DE RESTITUIÇÃO. TRIBUTO SUJEITO 
A  LANÇAMENTO  POR  HOMOLOGAÇÃO.  PRAZO  DE 
DECADÊNCIA.  PEDIDOS  PROTOCOLADOS  ANTES  DA 
VIGÊNCIA DA LEI COMPLEMENTAR Nº 118, DE 2005. TESE 
DOS “CINCO MAIS CINCO”. APLICABILIDADE. 

No  âmbito  processo  administrativo  fiscal,  por  analogia  ao 
processo judicial, reconhecida por decisão definitiva do Plenário 
do C.  Supremo Tribunal Federal  (STF)  a  inconstitucionalidade 
do art. 4º, segunda parte, da Lei Complementar nº 118, de 2005, 
a aplicação do novo prazo decadencial de 5 anos do direito de 
repetir  o  indébito  de  tributo  sujeito  a  lançamento  por 
homologação  considera­se  válida  tão­somente  em  relação  aos 
pedidos  de  restituição  protocolados  a  partir  de  9  de  junho  de 
2005.  Aos  pedidos  protocolados  antes  desta  data,  aplica­se  a 
tese  dos  “cinco mais  cinco”,  sendo  o  prazo  decadencial  de  10 
(dez) anos contado a partir da ocorrência do fato gerador. 

RESTITUIÇÃO. PAGAMENTO INDEVIDO DECORRENTE DE 
NORMA  TRIBUTÁRIA  DECLARADA  INCONSTITUCIONAL. 
POSSIBILIDADE. 

É passível de restituição da parcela da Contribuição ao Fundo 
de  Investimento  Social  (Finsocial)  exigida  das  pessoa  jurídicas 
exclusivamente  vendedoras  de  mercadorias  e  mistas,  com 
fundamento  no  art.  9º  da  Lei  nº  7.689,  de  1988,  na  alíquota 
superior  a  0,5%  (cinco  décimos  por  cento),  conforme  Leis  nºs 
7.787,  de  30  de  junho  de  1989,  7.894,  de  24  de  novembro  de 
1989,  e  8.147,  de  28  de  dezembro  de  1990,  declaradas 
inconstitucionais pela C. Supremo Tribunal Federal (STF). 

O contribuinte opôs Embargos de Declaração (fls. 259 a 271), pedindo – no 
que  interessa  à  discussão  –,  que  a  Turma  se  pronunciasse  sobre  a  incidência  dos  expurgos 
inflacionários. 

Admitidos  os  Embargos  (fls.  299  a  301),  no  que  se  refere  a  esta  omissão, 
sobreveio o Acórdão 3401­003.500 (fls. 302 a 306): 

ASSUNTO: OUTROS TRIBUTOS OU CONTRIBUIÇÕES 

Período de apuração: 01/09/1989 a 31/03/1992 
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FINSOCIAL.  RESTITUIÇÃO  DO  INDÉBITO  TRIBUTÁRIO. 
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ERRO  E  OMISSÃO. 
RECONHECIMENTO.  SANEAMENTO.  PERÍODO  DO 
INDÉBITO  PLEITEADO  PELO  CONTRIBUINTE  E 
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  INCLUSÃO  DOS  EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. ACOLHIMENTO. 

1.  O Recorrente obteve decisão deste Colegiado lhe conferindo 
o  direito  de  restituir  a  contribuição  para  o  FINSOCIAL, 
referente  aos  recolhimentos  que  fizera  sob  as  alíquotas 
superiores a 0,5% declaradas inconstitucionais pelo Plenário do 
Supremo Tribunal Federal. 

2.  Logrou  ainda  que  sua  restituição  abrangesse  o  prazo 
decadencial de 10 (dez), contado da ocorrência do fato gerador, 
de acordo coma chamada  tese dos "cinco mais  cinco",  vez que 
seu pedido de restituição fora feito antes de 9 de junho de 2005, 
vigência da Lei Complementar 118/2005, a qual instituiu o prazo 
de 5 (cinco) anos para repetir o indébito. 

3. Embargos declaratórios opostos pelo contribuinte para suprir 
erro e omissão do Colegiado quanto ao período do indébito e a 
inclusão  dos  expurgos  inflacionários,  vez  que  objeto  de  sua 
causa de pedir e pedido, desde o início do pleito. 

4. Aclaratórios que merecem acolhimento. 

Dispositivo: 

Diante  do  exposto,  voto  por  conhecer  e  dar  provimento  aos 
presentes  embargos  de  declaração,  para  reconhecer  o  período 
de  restituição  do  indébito  como  sendo  de  setembro  de  1989  a 
março  de  1992,  e  que  sobre  ele  incidam  os  expurgos 
inflacionários, nos moldes da Resolução nº 561, do Conselho da 
Justiça Federal. 

No  seu  Recurso  Especial,  ao  qual  foi  dado  seguimento  (fls.  320  a  322),  a 
PGFN diz que incabível a incidência dos expurgos inflacionários – judicialmente pacificada – 
ao caso concreto, pois se trata de um pedido administrativo de compensação, havendo que se 
aplicar, para a correção dos valores,  a Norma de Execução Conjunta Cosit/Cosar nº 08/97, à 
qual a Administração Tributária estaria vinculada. 

O  contribuinte  apresentou  Contrarrazões  (fls.  333  a  346),  preliminarmente 
pedindo  o  não  conhecimento  do  recurso,  com  base  no  art.  62,  §  2º,  do  RICARF,  pois  já 
existiria  jurisprudência  vinculante  do  STJ  a  respeito  (REsp  nº  1.112.524/DF,  julgado  na 
sistemática dos recursos repetitivos). 

É o Relatório. 

Voto            

Conselheiro Rodrigo da Costa Pôssas, Relator 

Fl. 352DF  CARF  MF



Processo nº 10280.000411/99­54 
Acórdão n.º 9303­008.467 

CSRF­T3 
Fl. 353 

 
 

 
 

4

Quanto  ao  conhecimento,  entendo  que  o  REsp  nº  1.112.524/DF  tem  como 
foco a esfera judicial, e o que aqui se discute é se isto pode ser reconhecido "de ofício" também 
no âmbito administrativo. 

 Conheço, assim, do Recurso Especial. 

No mérito, está mais que pacificada a jurisprudência desta Turma, espelhada 
neste recentíssimo Acórdão (nº 9303­007.780, de 11/12/2018), de minha relatoria: 

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 

Período de apuração: 31/10/1990 a 30/09/1995 

PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 
RECONHECIMENTO  DO  DIREITO  PELA  ADMINISTRAÇÃO 
TRIBUTÁRIA. 

Com  a  edição  do  Parecer  PGFN/CRJ  nº  2601/2008  e  do  Ato 
Declaratório  PGFN  nº  10/2008,  restou  superada  a  discussão 
sobre a incidência ou não dos chamados expurgos inflacionários 
sobre  pedidos  de  restituição.  Aplica­se  ao  valor  pleiteado  pelo 
contribuinte  a  correção  dos  valores  pela  Tabela  Única  da 
Justiça Federal, aprovada pela Resolução nº 561/2007. 

No Voto Condutor daquele Acórdão, são, basicamente, transcritas as citadas 
normas da PGFN, o que aqui também faço – e que bastam como razão de decidir: 

PARECER PGFN/CRJ/Nº 2601/2008: 

(...) 

19. Assim, presentes os pressupostos estabelecidos pelo art. 19, 
II, da Lei nº 10.522, de 19.07.2002, c/c o art. 5º do Decreto nº 
2.346, de 10.10.97, recomenda­se sejam autorizadas pelo Senhor 
Procurador­Geral da Fazenda Nacional a não apresentação de 
contestação, a não interposição de recursos e a desistência dos 
já  interpostos,  desde  que  inexista  outro  fundamento  relevante, 
nas  ações  judiciais  que  visem  a  obter  declaração  de  que  é 
devida, como fator de atualização monetária de débitos judiciais, 
a  aplicação  dos  índices  de  inflação  expurgados  pelos  planos 
econômicos  governamentais  constantes  na  Tabela  Única  da 
Justiça Federal,  aprovada pela Resolução n.º  561 do Conselho 
da Justiça Federal, de 02 de julho de 2007. 

ATO DECLARATÓRIO PGFN Nº 10/2008: 

O PROCURADOR­GERAL DA FAZENDA NACIONAL,  no  uso 
da competência legal que lhe foi conferida, nos termos do inciso 
II do art. 19, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e do art. 
5º do Decreto nº 2.346, de 10 de outubro de 1997, tendo em vista 
a  aprovação  do  Parecer  PGFN/CRJ/Nº  2601  /2008,  desta 
Procuradoria­Geral da Fazenda Nacional, pelo Senhor Ministro 
de Estado  da Fazenda,  conforme  despacho  publicado  no DOU 
de  8/12/2008,  DECLARA  que  fica  autorizada  a  dispensa  de 
apresentação  de  contestação  de  interposição  de  recursos  e  a 
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desistência  dos  já  interpostos,  desde  que  inexista  outro 
fundamento relevante: 

"nas  ações  judiciais  que  visem  a  obter  declaração  de  que  é 
devida, como fator de atualização monetária de débitos judiciais, 
a  aplicação  dos  índices  de  inflação  expurgados  pelos  planos 
econômicos  governamentais  constantes  na  Tabela  Única  da 
Justiça  Federal,  aprovada  pela  Resolução  nº  561  do  Conselho 
da Justiça Federal, de 02 de julho de 2007." 

JURISPRUDÊNCIA:  AgRg  no  RESP  935.594/SP  (DJ 
23.04.2008); EDcl no REsp 773.265/SP  (DJ 21.05.2008); EDcl 
nos  EREsp  912.359/MG  (DJ  27.22.2008);  EREsp  912.359/MG 
(DJ 03.12.2007). 

À  vista  do  exposto,  voto  por  negar  provimento  ao  Recurso  Especial 
interposto pela Fazenda Nacional. 

(assinado digitalmente) 
Rodrigo da Costa Pôssas 
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